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PROCESSO Nº 40/100.877/2019 
Assunto:  Impugnação aos termos do Edital de Concorrência 

TCMRJ nº 01/2019, com pedido de esclarecimentos 
Interessada: ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA 
  
 
  
                   Pelos fatos e razões aduzidas no pronunciamento da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, de peças P008 e P015, e o 
parecer da douta Secretaria de Assuntos Jurídicos de peça P023, aos 
quais me reporto e adoto como fundamentos desta decisão, para 
CONHECER o pedido de Impugnação oferecido pela empresa 
ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA., e quanto ao mérito, 
JULGAR IMPROCEDENTE, mantendo na íntegra o Edital de 
Concorrência TCMRJ nº 01/2019, observando-se a sugestão da douta 
SAJ no parecer de peça P023 "in fine".   
  
 

PUBLIQUE-SE 

 
(assinado eletronicamente) 

THIERS VIANNA MONTEBELLO   
Conselheiro-Presidente  

 
 

 
 
          À  SGA,  para as providências cabíveis. 

   

 
 

(assinado eletronicamente) 

SÉRGIO DOMINGUES ARANHA 
Secretário-Geral da Presidência 

Matr.: 90/901.089 
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Senhor Secretário de Assuntos Jurídicos, 

 

O presente processo veicula Impugnação com pedido de esclarecimentos ao Edital 

de Concorrência TCMRJ nº 01/2019, subscrita por ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA. e 

acostada na peça 03, em suma, pedindo esclarecimentos sobre a emissão de notas fiscais, as 

alíneas ‘d’ e ‘e’ do item 7.1.4 do Edital e os subitens 3.2, 4.2, ‘a’, e 9.20 do Título I do Anexo 

VII, bem como impugnando o item 10.1 do Edital, a alínea ‘c’ da Cláusula Nona do Anexo VI e 

o subitem 9.16 do Título I do Anexo VII. Ademais, impugnou suposto “prazo de solução” 

contido no instrumento convocatório e asseverou que o Edital é “omisso no que diz respeito 

às excludentes de responsabilidade”. 

 

Na peça 12 foi anexada manifestação da Contratada CON-TECH ENGENHARIA 

LTDA. acerca dos questionamentos de ordem técnica apontados na Impugnação e na peça 14 

consta pronunciamento da Divisão de Administração Financeira do Departamento Geral de 

Finanças acerca da possibilidade de emissão de notas fiscais em dois CNPJ’s (matriz e filial). 

 

Na peça 15, o i. Presidente da CPL menciona quais questionamentos foram 

esclarecidos pelas áreas técnicas responsáveis e solicita oitiva da Secretaria de Assuntos 

Jurídicos nos demais pontos, nos quais reputa haver “questionamento de ordem jurídica”. 

IMPUGNAÇÃO COM PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTOS AO EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA TCMRJ Nº 01/2019 – 
EXECUÇÃO DE OBRAS, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE 
VERTICAL (ELEVADORES), INCLUINDO 
MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E 
CORRETIVAS – CONHECIMENTO E 
IMPROCEDÊNCIA DOS ITENS 
IMPUGNADOS – MANUTENÇÃO DOS 
TERMOS DO EDITAL. 
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Na peça 17, a Secretaria Geral da Presidência encaminha os autos à SAJ para 

apreciação. 

 

É o relatório. 

 

Preliminarmente, atestamos a tempestividade da Impugnação com pedido de 

esclarecimentos apresentada, em obediência ao art. 41, § 1º, da Lei nº 8.666/93. No mérito, 

nos manifestaremos pormenorizadamente acerca de cada um dos pontos aventados. 

  

1. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

a. DOS CERTIFICADOS DE GARANTIA E MANUAIS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS 

 

A Impugnante solicita esclarecimentos acerca da abrangência das disposições 

contidas no subitem 9.20, item 9, do Título I do Anexo VII, que impõe à Contratada “Entregar 

ao CONTRATANTE os certificados de garantia, manual completo e/ou catálogos técnicos e de 

operação e manutenção de todos os equipamentos empregados. Todos os documentos 

deverão estar redigidos em língua portuguesa”.  

 

Aduz a Impugnante que haveria “uma exigência um tanto desarrazoada”, ao 

inferir que os documentos requeridos no Edital possam vir “de encontro à seus direitos de 

propriedade intelectual e suas patentes devidamente registradas e protegidas por lei”. Nesse 

sentido, faz elucubrações que desbordam por completo da redação do dispositivo impugnado, 

chegando a cogitar que “se o objeto da contratação pública buscar também a aquisição da 

propriedade intelectual da contratada acerca de seus equipamentos, é evidente que o 

orçamento em apreço é insuficiente”.  
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Em resposta, a Contratada CON-TECH Engenharia Ltda., responsável pela 

elaboração do Projeto Básico e, conjuntamente com a Comissão Permanente de Fiscalização 

e Recebimento de Obras do TCMRJ, pela futura fiscalização da execução contratual, assevera 

que “o item 9.20 do Edital exige somente a apresentação de documentos que contenham 

orientações para uso e manutenção dos equipamentos empregados, de forma que em nenhum 

momento foi solicitado a propriedade intelectual e suas patentes registradas”. 

 

Ora, de fato, outra não poderia ser a interpretação do dispositivo, na medida em 

que a missão institucional desta Corte de Contas é zelar pela boa administração dos recursos 

públicos, materializada na fiscalização em sede de Controle Externo da Administração Pública 

do Município do Rio de Janeiro, e não imiscuir-se no mercado de prestação de serviços de 

fornecimento e instalação de elevadores.  

 

Dessa forma, utilizando expressão lançada pela Impugnante, é evidente que o 

“manual completo e/ou catálogos técnicos” descritos no subitem impugnado devem 

contemplar tão somente as orientações necessárias para uso e manutenção dos 

equipamentos empregados pela Contratada na prestação do serviço ora licitado. 

 

b. SOBRE A POSSIBILIDADE DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS EM DOIS CNPJ'S 

 

A Impugnante indaga sobre a possibilidade de emissão de “faturas em dois CNPJ’s, 

uma de sua matriz, referente aos equipamentos, e outro de sua filial, que instalará os 

equipamentos, mas ambos da mesma empresa licitante”. Para responder ao questionamento, 

foi ouvida a Divisão de Administração Financeira – DAF/DGF deste TCMRJ, que esclareceu ser 

“possível o faturamento em dois CNPJs, desde que os mesmos estejam registrados no 

Instrumento de Contrato celebrado com o TCMRJ”. 

 

É sabido que Matriz e Filial/Sucursal/Agência constituem estabelecimentos de 

uma mesma pessoa jurídica. Contudo, para fins tributários, os diferentes estabelecimentos 
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empresariais possuem tratamento específico, considerando cada um deles um domicílio 

tributário (art. 127, II, do Código Tributário Nacional); de modo que, o cumprimento dos 

requisitos de habilitação devem ser mantidos e a emissão de certidão de regularidade fiscal 

deve se dar em relação a cada um deles isoladamente, salvo quanto aos tributos recolhidos 

de forma centralizada pela Matriz.  

 

Assim, a pessoa jurídica que participar da presente licitação como Matriz, mas 

desejar executar parte dele por intermédio de sua Filial, deverá apresentar toda 

documentação de habilitação relacionada à Matriz e, caso sagre-se vencedora do certame, 

por ocasião da contratação deverá apresentar os documentos atinentes à filial para fins de 

liquidação da despesa. 

 

c. DO ALUGUEL DE CONTÊINER PARA GUARDA DE MATERIAIS 

 

A Impugnante suscita a existência de imposição com “eminente risco de incorrer 

em obrigação impossível de ser cumprida”, materializada pelo subitem 4.2, item 4, do Título I 

do Anexo VII. Afirma que, em visita técnica realizada, “foi constatado que não há nas 

dependências desta Administração local apto para alocação de um container”, razão pela qual 

pergunta se a Contratante pode ceder “um local adequado para guarda dos materiais e 

sucatas referentes aos equipamentos que deverão ser modernizados”, uma sala, que “não 

precisa ser muito grande, desde que apenas a empresa contratada tenha acesso às suas 

dependências”. Alega que “a desnecessidade de alocação de um contêiner refletirá 

positivamente não preço final da contratação”. 

 

Sobre o assunto, consideramos peremptórios os esclarecimentos prestados pelo 

setor técnico responsável, conforme colacionado abaixo:  

 

Não existe espaço/sala disponível no prédio sede do TCMRJ para 
alocação de material da contratada, razão pela qual, a empresa 
vencedora deverá contratar contêiner, em número que julgar 
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suficiente, para guarda dos materiais novos e sucatas. Usualmente, os 
contêineres utilizados em obras/serviços de engenharia executados 
no TCMRJ são alocados na área destinada ao estacionamento dos 
carros oficiais do órgão (na Rua Santa Luzia, em frente ao prédio), 
responsabilizando-se a contratada por todos os custos e obrigações 
inerentes (destinação, guarda e manutenção), conforme consta do 
Edital de Concorrência nº 01/2019. 

 

Assim, restou justificada a manutenção desta rubrica na proposta a ser 

apresentada pelas licitantes e enfatizada a responsabilidade por todas as obrigações 

decorrentes da alocação do contêiner (inclusive eventual licenciamento/autorização nos 

órgãos competentes), custos que deverão estar incluídos no preço ofertado.  

 

d. DOS ACABAMENTOS DAS PORTAS DA CABINA E PAVIMENTOS 

 

Igualmente por ocasião da visita técnica, a Impugnante observou que “cada andar 

possui um acabamento diferente” e que os mesmos “estão sujeitos a eventuais danos” 

ocasionados pela execução dos serviços, por essa razão, questiona se “durante o processo de 

modernização, caso seja necessária a substituição dos acabamentos, os novos devem seguir 

os padrões existentes ou podem ser substituídos por acabamentos padronizados diversos 

daqueles retirados”. 

 

O setor técnico, com fulcro no item 3.2 e suas alíneas ‘a.1’ e ‘a.2’ do Título II do 

Anexo VII, reiterou que “os acabamentos deverão ser substituídos pelos padrões existentes, 

caso venham a ser danificados”, esclarecendo, assim, que as determinações já dispostas no 

Edital permanecem mantidas. 

 

e. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – REGISTRO NO GEM RIOLUZ 

 

A Impugnante indaga se o documento comprobatório de inscrição expedido pela 

Gerência de Engenharia Mecânica – GEM da RioLuz é suficiente ao atendimento da alínea ‘e’ 

do item 7.1.4 do Edital. Em resposta, o setor técnico assevera que “a comprovação de 
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experiência na instalação ou manutenção de equipamento, (...) ocorre com a apresentação de 

cadastro anual junto ao GEM RioLuz”.  

 

Assim, não havendo qualquer adendo à manifestação técnica, consideramos 

respondido o questionamento. 

 

f. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – EXIGÊNCIA DE ACERVO TÉCNICO E 

ART DE ENGENHEIRO ELÉTRICO 

 
Em atendimento à alínea ‘b’ do item 7.1.4 do Edital, a Impugnante assevera que 

“possui em seu quadro o profissional de nível superior na área de engenharia elétrica, que 

acompanhará toda a execução contratual, do projeto executivo à entrega do objeto”, contudo, 

aduz que “o ‘responsável técnico’ para o mero fim de registro da ART deve ser somente o 

engenheiro mecânico, uma vez que ‘a parcela de maior relevância técnica e valor significativo’ 

é indiscutivelmente mecânica e não elétrica”.  

 

Desse modo, afiança que, em obediência à Decisão Normativa nº 36 do CONFEA, 

a comprovação de capacitação técnico-profissional exigida pela alínea ‘d’ do item 7.1.41 do 

Edital somente pode ser exigida do Engenheiro Mecânico, responsável técnico pela obra. A 

despeito de sua convicção, formula o presente pedido de esclarecimentos, buscando resposta 

que valide sua interpretação, sob pena de transmudar o pedido em impugnação, por afronta 

aos dispositivos legais pertinentes. 

 

Em resposta, o setor técnico responsável pela presente licitação esclareceu: 

 

                                                 
1 d) Capacitação Técnico-Profissional: comprovação de capacitação técnico-profissional, mediante apresentação 
de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, onde comprove a execução de serviços que atendam às características técnicas, 
de porte e de tecnologia, e que façam explícita referência às parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo, que permitam estabelecer, por proximidade de características funcionais, técnicas, dimensionais e 
qualitativas, comparação com os serviços necessários à realização dos que compõem a contratação, em 
edificações públicas, comerciais ou residenciais, similares ao objeto a ser licitado. 
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A Certidão de Acervo Técnico – CAT e a Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART serão exigidas apenas ao Engenheiro 
Mecânico, que é o responsável técnico principal pela Obra. 

 
Assim, resta elucidado que a alínea ‘d’ do item 7.1.4 do Edital de Concorrência 

refere-se tão somente ao(s) Engenheiro(s) Mecânico(s), responsável(is) técnico(s) pelos 

serviços licitados e devidamente indicado conforme alínea ‘b’ do item 7.1.4 do instrumento 

convocatório. 

 

2. DOS ITENS IMPUGNADOS 

 

a. DO PERCENTUAL DAS MULTAS CONTRATUAIS 

 

A Impugnante defende a falta de razoabilidade da alínea ‘c’ da Cláusula Nona do 

Anexo VII (Minuta do Contrato), cujas disposições também constam da alínea ‘c’ do item 13.1 

do Edital, alegando que “eventuais penalidades podem assumir valores altíssimos” e que “caso 

ocorra a imposição de multas em percentual tão expressivo como a ora combatida, a 

contratada sofrerá ônus similar a ‘pagar para trabalhar’”. Por isso, invocando os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, requer “a limitação dos percentuais de multa em todos os 

casos, limitado este percentual para o máximo de 10% (dez por cento) do valor do contrato”. 

 

Inicialmente, cumpre-nos destacar que as ora combatidas multas contratuais 

encontram esteio nos arts. 86 e 87, II, da Lei nº 8.666/93. Enquanto a multa moratória se 

destina a compensar os prejuízos causados por atrasos injustificados na execução do objeto 

contratado, a multa administrativa está adstrita aos casos de inexecução total ou parcial do 

negócio jurídico firmado com a Administração. Importa destacar que as penalidades descritas 

não possuem o mesmo fato gerador, razão pela qual não se confundem. 

 

Os percentuais arbitrados pelo Edital de Concorrência nº 01/2019 encontram 

estreita consonância com as disposições dos arts. 530, III; 589, II e III; 590, §§ 1º a 3º, 592 e 

593 do Decreto nº 3.221/81 (RGCAF). Especificamente sobre a multa administrativa, cabe 
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ressaltar que, justamente permeado pelo princípio da proporcionalidade, o RGCAF determina 

que seu percentual seja sopesado em até 20% sobre o valor do contrato ou da nota de 

empenho ou sobre o saldo reajustado dos serviços não executados. 

  

Oportuno relembrar que a presente licitação tem por escopo firmar CONTRATO 

ADMINISTRATIVO, cujas penalidades impostas têm o condão de resguardar o interesse 

público dos malefícios advindos da desobediência contratual, sendo certo que sua aplicação 

é sempre realizada em consonância com as disposições legais pertinentes, homenageando os 

princípios do contraditório e ampla defesa, sopesando-se proporcionalmente os danos 

eventualmente causados.  

 

Portanto, não há que se falar em percentual excessivo, como infere a Impugnante, 

até porque tal conclusão jamais poderia ocorrer em abstrato. O exame de proporcionalidade 

e razoabilidade de eventual percentual fixado somente poderia ser aferido e contestado 

diante do caso concreto, cotejando-se os prejuízos causados frente aos argumentos 

apresentados pela Contratada. De modo que, faz-se indispensável reiterar máxima 

encampada pela própria Impugnante em sua manifestação: “para evitar as penalidades basta 

que a contratada cumpra com suas obrigações”. 

 

Por conseguinte, opinamos pela improcedência da alegação. 

 

b. DO PRAZO PARA APRESENTAR GARANTIA CONTRATUAL DE EXECUÇÃO 

 

A Impugnante aduz que a determinação contida no item 10.1 do Edital “pode ser 

impossível de ser cumprida no prazo assinalado, especialmente se o resultado depender da 

atuação de terceiros alheios à relação contratual, como quando da contratação de seguro 

garantia ou fiança bancária, pois sua apresentação depende do tempo de processamento 

desse serviço pelas instituições financeiras e corretoras de seguro”. Por esse motivo, pugna 

pelo aumento “do limite para 30 (trinta) dias úteis ou 50 (cinquenta) dias corridos, 
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independentemente de renovação, ou subsidiariamente que seja recebido temporariamente 

qualquer documento comprobatório da contratação dos serviços, junto à instituição 

financeira”.   

 

De fato, na vida civil ordinária, ao requerer a emissão de seguro garantia de algum 

bem amparado em regras contratuais, nada mais justo que as seguradoras exijam a 

apresentação do instrumento contratual respectivo para se certificarem acerca da extensão 

do serviço a ser avalizado, o que normalmente infere a necessidade de assinatura prévia do 

contrato. Contudo, no que diz respeito aos contratos administrativos, especialmente aqueles 

derivados de procedimentos licitatórios, a minuta correspondente ao contrato encontra-se 

disponibilizada a todo e qualquer cidadão desde o momento da publicação do Edital. As 

especificações atinentes ao objeto, bem como a forma de sua prestação, reiteradas no 

instrumento contratual, são estabelecidas formalmente muito antes da definição do licitante 

vencedor e permanecem inalteradas até a formalização final do ajuste (vide art. 41 da Lei nº 

8.666/93). 

 

Assim, caso a licitante vencedora opte por emitir seguro garantia, poderá ofertar 

à seguradora os documentos hábeis a comprovar a obrigação futura a qual estará vinculada 

junto à Administração Pública pela assinatura do contrato, tais como, Ata de Realização da 

Licitação2, Atos de Homologação e Adjudicação3 do objeto, bem como cópia do Contrato e do 

Termo de Referência/Projeto Básico (usualmente anexos ao Edital). Todos os elementos ali 

contidos serão suficientes à análise de risco da seguradora, não havendo qualquer 

possibilidade de sua alteração por ocasião da assinatura do contrato.   

 

Portanto, conforme explicitado por ocasião da resposta à Impugnação interposta 

por THYSSENKRUPP ELEVADORES S.A., a praxe administrativa desta Corte de Contas, já 

acostumada com o procedimento questionado (uma vez que, este contrato não será o 

                                                 
2 Art. 43, V, da Lei nº 8.666/93. 
3 Art. 43, VI, da Lei nº 8.666/93. 
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primeiro nem o último firmado com o TCMRJ em que a licitante vencedora opta por 

apresentar seguro garantia), é de oferecer prazo razoável aos adjudicatários, permitindo-se 

que se sejam tomadas as providências administrativas necessárias, em conformidade com o 

art. 64, §§ 1º e 3º, da Lei nº 8.666/93. 

 

Desse modo, opinamos pela improcedência da alegação e manutenção da 

redação do item 10.1 do Edital, bem como daqueles que lhe são correlatos (item 11.1 do Edital 

e Cláusula Décima Primeira do Contrato).  

 

c. DA RESPONSABILIDADE CIVIL PELOS DANOS E PREJUÍZOS CAUSADOS 

 

A Impugnante questiona se a expressão “de quaisquer naturezas” disposta no 

Subitem 9.16, item 9, do Título I do Anexo VII (que prevê a responsabilização da Contratada 

pelos danos e prejuízos, “de quaisquer naturezas”, que causar ao Tribunal ou a terceiros) 

engloba ou não lucros cessantes. Assevera que, sendo positiva a resposta ao esclarecimento, 

deve-se considerar a “cláusula impugnada (...) na medida em que tal posicionamento será 

ilegal, por contrariar expresso dispositivo de lei”. 

 

Os lucros cessantes encontram-se previstos nos arts. 402 e 403, entre outros, do 

Código Civil – Lei nº 10.406/02, representando espécie de reparação advinda da existência de 

perdas e danos e tendo lugar para recompor o que comprovadamente e razoavelmente se 

deixou de lucrar. Ora, como asseverado, o pré-requisito básico para requisição do pagamento 

de lucros cessantes é a demonstração da possibilidade de obtenção de lucro, maculada pelo 

advento do danoso4.  

 

Em regra, a Administração Pública não almeja o lucro, nem pelo exercício ordinário 

de suas funções nem por intermédio de negócios jurídicos, de modo que, usualmente, a 

                                                 
4 Não custa lembrar que quem se reporta ao gênero, por óbvio, se reporta também as suas espécies (dano 
emergente e lucro cessante). 
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recomposição dos prejuízos eventualmente decorrentes de contratos administrativos são 

mensurados objetivamente, à vista do dano provocado. Por esta razão, em regra, não se 

pleiteia das contratadas a recomposição de lucros cessantes, o que não impede, mediante 

farta e fundamentada comprovação, que os mesmos venham a ter lugar em alguma hipótese 

excepcional. 

 

Desse modo, a resposta ao questionamento apresentado só poderia ser 

propriamente respondida diante da análise de uma situação concreta, restando indiscutível 

que todo e qualquer processo de responsabilização e sancionamento é precedido do devido 

processo legal, respeitadas todas as limitações legais pertinentes. Nesse ponto, destacamos 

que a argumentação apresentada pela Impugnante, mais uma vez, parte de elucubrações 

teóricas acerca das disposições editalícias, engendradas em situações hipotéticas que pouco 

afetam a indelével legalidade das normas traçadas.     

 

Por isso, não sendo possível ofertar à Impugnante resposta adequada aos seus 

interesses, entende-se impugnado o subitem 9.16, item 9, do Título I do Anexo VII, cuja 

legalidade permanece inabalável frente a argumentação exposta. Assim, opinamos pela 

improcedência da objeção. 

 

d. DA SUPOSTA AUSÊNCIA DE PREVISÃO EDITALÍCIA ACERCA “DA RESPONSABILIDADE POR 

ATOS DE TERCEIROS” 

  

A Impugnante introduz sua irresignação nomeando-a como “Responsabilidade por 

atos de terceiros” e sustenta que o “instrumento convocatório é omisso nos que diz respeito 

às excludentes de responsabilidade tais como a intervenção de fatores externos, casos 

fortuitos e de força maior, e atos de terceiros como vandalismo”, em hipotética contrariedade 

“as disposições expressas dos arts. 186, 393 e 927 do Código Civil Brasileiro”.  
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Com intuito de ilustrar sua tese, relaciona “a famigerada greve de caminhoneiros, 

que prejudicou a continuidade da execução de inúmeros serviços públicos e privados no país” 

como situação “imprevisível”, fora da “esfera de controle das licitantes”. E ainda cita atos de 

“vandalismo, má utilização, ou infiltrações” como passíveis de elidir sua responsabilidade. 

Diante disso, entende “imprescindível que a previsão das excludentes de responsabilidade da 

Contratante para esses casos, também estejam expressas no instrumento convocatório”. 

 

A simples leitura do pedido e das razões de sua interposição causam, no mínimo, 

estranhamento e até interrogação, porque as excludentes de responsabilidade encontram-se 

fartamente descritas em lei e não são objeto de desconhecimento por parte desta Corte de 

Contas.  

 

Ademais, além dos dispositivos do Código Civil mencionados na exordial, a própria 

Lei nº 8.666/93 prevê expressamente a possibilidade de alteração dos contratos 

administrativos, por acordo das partes, diante de “fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual” (art. 65, II, ‘d’) ou mesmo sua rescisão diante da ocorrência 

de caso fortuito ou de força maior (art. 78, XVII).  

 

A possibilidade de ocorrência de tais situações não foge ao conhecimento desta 

Corte de Contas nem tampouco lhe impõe o dever de premeditação em seus editais, a fim de 

resguardar eventuais interesses das Contratadas. Para tanto, como já asseverado em outras 

oportunidades nesse arrazoado, já basta a instauração de regular procedimento 

administrativo para apurar eventual responsabilidade da Contratada decorrente de 

inexecução de obrigações contratuais, ocasião em que serão apontadas as falhas contratuais 

e facultado o devido contraditório e ampla defesa, para só então, sopesados os motivos 

apresentados em face dos prejuízos suportados, arbitrar eventuais penalidades. 
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Logo, consideramos que não há qualquer retificação a ser realizada para maior 

clareza do Edital ou para adequá-lo aos pressupostos legais pertinentes. Trata-se de pedido 

completamente descabido, posto que amplamente assegurado pelas determinações legais já 

existentes. Por essas razões, opina-se pela improcedência do pedido de que “seja previsto no 

instrumento convocatório as excludentes de ilicitude da Contratada, tais como motivos de 

força maior, caso fortuito, atos de terceiros ou danos causados por agentes externos”. 

 

e.  DOS “PRAZOS PARA SOLUÇÃO” DAS “CORREÇÕES E FORNECIMENTO DE PEÇAS” 

 

A Impugnante insurge-se contra o Parágrafo Décimo Quarto do instrumento 

convocatório, colacionando sua suposta redação e expondo suas razões. Ocorre que, nem o 

Edital de Concorrência nº 01/2019 nem seus anexos possuem qualquer dispositivo com esta 

numeração nem tampouco com a redação colacionada, pelo que opinamos pela 

improcedência da alegação equivocadamente exposta. 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, entendemos não haver qualquer reparo, sob a ótica 

jurídica, ao Edital de Concorrência nº 01/2019, razão pela qual opinamos pelo conhecimento 

da presente Impugnação e, no mérito, pela improcedência de todas as suas alegações, 

considerando que os motivos que a subsidiam não apontam falha ou vício capaz de macular o 

instrumento convocatório sob análise. No que diz respeito aos pedidos de esclarecimentos, 

sugerimos a publicação das competentes respostas a fim de sanar as dúvidas suscitadas, bem 

como eventuais futuros questionamentos acerca dos mesmos assuntos.  

 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2019. 

 

BEATRIZ LOPES ARAUJO TAVARES 
Assessora 

Matrícula 90/901.552 
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Visto. 

 
TATIANA SAPHA KAUFMAN 

Assessora-Chefe 
Matrícula nº 90/901.502 

 
 

SENHOR SECRETÁRIO-GERAL DA PRESIDÊNCIA, 

De acordo com a manifestação da servidora desta SAJ.  

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2019. 

 
LUIZ ANTONIO DE FREITAS JUNIOR 

Secretário de Assuntos Jurídicos 
Matrícula nº 90/900.967 
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